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Lei N.º 1404, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2006.
Reclassifica Cargo de provimento efetivo e em comissão, criados pela lei nº. 701 de 20 de dezembro de 1994, fixa coeficiente de padrão e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera o padrão do cargo efetivo de advogado de 10 para 11, fixando o coeficiente em 12,45 do padrão referencial do Município.

Art. 2º - Fica estabelecido o padrão 7CC, para o cargo em Comissão de Assessor Jurídico, fixando o coeficiente em 12,45 do padrão referencial do Município. 

Art. 3º - Permanecem inalterados os quantitativos estabelecidos pela Lei Municipal Nº 701, de 20 de dezembro de 1994, para o cargo efetivo de advogado e do cargo em comissão de assessor jurídico do Município.

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, constante no orçamento de 2006.

 3.1.90.11 (98) – Vencim. Vantagens Fixas Pessoal Civil – Recursos livres

  3.1.90.13.(103) – Obrigações Patronais – Recursos Livres

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, estabelecidas na Lei Municipal Nº. 701, de 20 de dezembro de 1994.

                                     Gabinete do Prefeito Municipal Formigueiro.

                                    Em 29 de novembro de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

Secretária da Administração

 Lei 1404/06
J U S T I F I C A T I V A

Seguem as seguintes justificativas:
a) Em relação ao Cargo de Advogado e Assessor Jurídico do Município, justifica-se o aumento de vencimento dado ao número de processos em que o Município é parte que tramitam atualmente na Comarca de São Sepé e outras, e ainda a necessidade de atendimento permanente à Prefeitura Municipal, inclusive com expediente integral. Considerando, também, a necessidade constante de pareceres, tendo em vista a complexidade das Leis a que o Executivo Municipal encontra-se submetido no atual momento da Administração Pública. O salário do Cargo de Assessor Jurídico passará a ser de R$ 2.000,09 (dois mil reais e nove centavos), sendo que atualmente o vencimento é de R$ 1.285,20 (um mil  duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos).

b) Acompanha o presente Projeto de Lei o impacto orçamentário-financeiro, fazendo parte integrante do mesmo.

                                                                       Formigueiro, 29 de novembro de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

